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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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LEGISLAÇÃO DE SAÚDE: CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988, DO ARTIGO 196 AO 200 E 
ARTIGO 37 DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Administração Pública é uma expressão que pode 
comportar pelo menos dois sentidos: na sua acepção 
subjetiva e formal, a Administração Pública confunde-se 
com a pessoa de seus agentes, órgãos, e entidades públi-
cas que exercem a função administrativa. Já na acepção 
objetiva e material da palavra, podemos definir a admi-
nistração pública (alguns doutrinadores preferem colo-
car a palavra em letras minúsculas para distinguir melhor 
suas concepções), como a atividade estatal de promover 
concretamente o interesse público.

Também podemos dividir, na acepção material, em 
administração pública lato sensu e stricto sensu. Em senti-
do amplo, abrange não somente a função administrativa, 
como também a função política, incluindo-se nela os ór-
gãos governamentais. Em sentido estrito, administração 
pública envolve apenas a função administrativa em si.

EXERCÍCIO COMENTADO
1. (CÂMARA DE BELO HORIZONTE-MG – CONSUL-
TOR LEGISLATIVO – CONSULPLAN – 2018) 
Quanto aos fundamentos do direito administrativo, assi-
nale a afirmativa correta.

a) Dentre as prerrogativas advindas do regime jurídico-
-administrativo, destaca-se o dever de prestar contas 
ao cidadão. 

b) As prerrogativas públicas decorrem do princípio da 
indisponibilidade, enquanto as sujeições decorrem da 
supremacia do interesse público. 

c) Dentre as sujeições advindas do regime jurídico-ad-
ministrativo, destacam-se o poder de polícia e a inter-
venção do estado na propriedade.

d) O regime jurídico-administrativo sustenta-se nos pila-
res da supremacia do interesse público e da indisponi-
bilidade dos interesses e bens públicos.

Resposta: Letra D. A supremacia do interesse pú-
blico e a indisponibilidade dos bens públicos são mui-
tas vezes denominadas “pedras de toque” do Direito 
Administrativo pelos doutrinadores, pois são basilares 
para fundamentá-lo. A supremacia do interesse públi-
co gera as prerrogativas públicas, enquanto a indispo-
nibilidade gera as sujeições. Lembre-se que o poder 
de polícia e a intervenção do Estado na propriedade 
são prerrogativas da Administração Pública, e não su-
jeições. 

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Os princípios que regem a atividade da Administra-
ção Pública são vastos, podendo estar explícitos em nor-
ma positivada, ou até mesmo implícitos, porém denota-
dos segundo a interpretação das normas jurídicas. Além 
disso, os princípios administrativos podem ser constitu-
cionais, ou infraconstitucionais.

1. Princípios constitucionais

São os princípios previstos no Texto Constitucional, 
mais especificamente no caput do artigo. 37. Segundo o 
dispositivo: 

“A administração pública (observe que o texto legal 
não fez questão de colocar a expressão em letras 
maiúsculas, embora esteja claramente dissertando 
sobre a entidade que exerce a função administrativa) 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência [...]”

Assim, esquematicamente, temos os princípios cons-
titucionais da:

a) Legalidade: fruto da própria noção de Estado de 
Direito, as atividades do gestor público estão submis-
sas a forma da lei. A legalidade promove maior se-
gurança jurídica para os administrados, na medida 
em que proíbe que a Administração Pública pratique 
atos abusivos. Ao contrário dos particulares, que po-
dem fazer tudo aquilo que a lei não proíbe, a Admin-
istração só pode realizar o que lhe é expressamente 
autorizado por lei.
b) Impessoalidade: a atividade da Administração 
Pública deve ser imparcial, de modo que é vedado ha-
ver qualquer forma de tratamento diferenciado entre 
os administrados. Há uma forte relação entre a imp-
essoalidade e a finalidade pública, pois quem age por 
interesse próprio não condiz com a finalidade do in-
teresse público.
c) Moralidade: a Administração impõe a seus agentes 
o dever de zelar por uma “boa-administração”, bus-
cando atuar com base nos valores da moral comum, 
isso é, pela ética, decoro, boa-fé e lealdade. A morali-
dade não é somente um princípio, mas também req-
uisito de validade dos atos administrativos. 
d) Publicidade: a publicação dos atos da Adminis-
tração promove maior transparência e garante eficá-
cia erga omnes. Além disso, também diz respeito ao 
direito fundamental que toda pessoa tem de obter 
acesso a informações de seu interesse pelos órgãos 
estatais, salvo as hipóteses em que esse direito ponha 
em risco a vida dos particulares ou o próprio Estado, 
ou ainda que ponha em risco a vida íntima dos en-
volvidos.
e) Eficiência: Implementado pela reforma adminis-
trativa promovida pela Emenda Constitucional nº 19 
de 1988, a eficiência se traduz na tarefa da Adminis-
tração de alcançar os seus resultados de uma forma 
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célere, promovendo melhor produtividade e rendi-
mento, evitando gastos desnecessários no exercício 
de suas funções. A eficiência fez com que a Admin-
istração brasileira adquirisse caráter gerencial, tendo 
maior preocupação na execução de serviços com per-
feição ao invés de se preocupar com procedimentos 
e outras burocracias. A adoção da eficiência, todavia, 
não permite à Administração agir fora da lei, não se 
sobrepõe ao princípio da legalidade.

2. Princípios infraconstitucionais 

Os princípios administrativos não se esgotam no âm-
bito constitucional. Existem outros princípios cuja previsão 
não está disposta na Carta Magna, e sim na legislação in-
fraconstitucional. É o caso do disposto no caput do artigo 
2º da Lei nº 9.784/1999: “A Administração Pública obe-
decerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, fina-
lidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, mo-
ralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
interesse público e eficiência”.

Convém, então, detalhar esses princípios de origem 
legal.

2.1 Princípio da autotutela

Alguns concursos utilizam também o nome “princí-
pio da sindicabilidade” para designar a autotutela, que 
diz respeito ao controle interno que a Administração 
Pública exerce sobre os seus próprios atos. Isso signifi-
ca que, havendo algum ato administrativo ilícito ou que 
seja inconveniente e contrário ao interesse público, não 
é necessária a intervenção judicial para que a própria Ad-
ministração anule ou revogue esses atos.

Anulação é o procedimento que tem por 
objetivo retirar um ato ilícito, por ser consi-
derado uma afronta a lei. A anulação possui 
efeito retroativo, ataca a validade do ato até 
o momento da sua concepção (eficácia ex 
tunc). A revogação, por sua vez, é a forma 
de desfazer um ato válido, perfeito e legíti-
mo, mas que por trazer certa inconveniên-
cia, não é mais útil ou oportuno. Não tem 
efeito retroativo, não podendo atingir as 
situações advindas antes da revogação (efi-
cácia ex nunc).

#FicaDica

Não havendo necessidade de recorrer ao Poder Judi-
ciário, quis o legislador que a Administração possa, dessa 
forma, promover maior celeridade na recomposição da 
ordem jurídica afetada pelo ato ilícito, e garantir maior 
proteção ao interesse público contra os atos inconve-
nientes.

Segundo o disposto no art. 53 da Lei nº 9.784/1999: 
“A Administração deve anular seus próprios atos, quan-
do eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos”. A distinção feita pelo legislador é 
bastante oportuna: ele enfatiza a natureza vinculada do 
ato anulatório, e a discricionariedade do ato revogatório. 
A Administração pode revogar os atos inconvenientes, 
mas tem o dever de anular os atos ilegais.

A autotutela também tem previsão em duas súmulas 
do Supremo Tribunal Federal. Súmula nº 346: 

“A Administração Pública pode declarar a nulidade 
de seus próprios atos”.

Súmula nº 473:

“A administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respei-
tados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os 
casos, a apreciação judicial”.

A utilização do verbo “poder” nas duas súmulas está 
incorreta: o certo seria dizer que a Administração deve 
anular os seus próprios atos.

2.2 Princípio da supremacia do interesse público

Esse princípio advém da própria autotutela adminis-
trativa. Diz respeito a atuação estatal que, quando age em 
vista de algum interesse imediato, o seu fim último deve 
ser sempre almejar o interesse público, que é a vontade 
de toda população brasileira, no seu coletivo. Para atin-
gir os seus objetivos, a supremacia do interesse público 
garante diversas prerrogativas à Administração, de modo 
a facilitar a sua atuação, sobrepondo-se ao interesse dos 
particulares.

O interesse privado, por mais que seja protegido e 
tenha garantias jurídicas (sobretudo os direitos funda-
mentais individuais, dispostos nos incisos do art. 5º da 
CF/1988), deve se submeter ao interesse coletivo. Exem-
plificando: por mais que o direito à propriedade privada 
(interesse privado) deva ser protegido e amparado pela 
legislação, isso não impede que o Poder Público possa 
proibir a construção projetada em terreno onde se situa 
um prédio tombado. A preservação daquele local, como 
patrimônio histórico, é de interesse público. 

2.3 Princípio da motivação

Também pode constar em outras obras como “princí-
pio da obrigatória motivação”. Trata-se de uma técnica de 
controle dos atos administrativos, o qual impõe à Admi-
nistração o dever de indicar os pressupostos de fato e de 
direito que justificam a prática daquele ato. A fundamen-
tação da prática dos atos administrativos será sempre por 
escrito. Possui previsão no art. 50 da Lei nº 9.784/1999: 
“Os atos administrativos deverão ser motivados, com indi-
cação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando (...)”; 
e também no art. 2º, par. único, VII, da mesma Lei: “Nos 
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processos administrativos serão observados, entre outros, 
os critérios de: VII - indicação dos pressupostos de fato e 
de direito que determinarem a decisão”. A motivação é 
uma decorrência natural do princípio da legalidade, pois a 
prática de um ato administrativo fundamentado, mas que 
não esteja previsto em lei, seria algo ilógico.

Convém estabelecer a diferença entre motivo e mo-
tivação. Motivo é o ato que autoriza a prática da medida 
administrativa, portanto, antecede o ato administrativo. A 
motivação, por sua vez, é o fundamento escrito, de fato ou 
de direito, que justifica a prática da referida medida. Exem-
plo: na hipótese de alguém sofrer uma multa por ultrapas-
sar limite de velocidade, a infração é o motivo (ultrapassa-
gem do limite máximo de velocidade); já o documento de 
notificação da multa é a motivação. A multa seria, então, o 
ato administrativo em questão.

Quanto ao momento correto para sua apresentação, 
entende-se que a motivação pode ocorrer simultanea-
mente, ou em um instante posterior a prática do ato (em 
respeito ao princípio da eficiência). A motivação intempes-
tiva, isso é, aquela dada em um momento demasiadamen-
te posterior, é causa de nulidade do ato administrativo.

2.4 Princípio da finalidade

Sua previsão encontra-se no art. 2º, par. único, II, da 
Lei nº 9.784/1999. “Nos processos administrativos serão 
observados, entre outros, os critérios de: II - atendimento 
a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial 
de poderes ou competências, salvo autorização em lei”. O 
princípio da finalidade muito se assemelha ao da primazia 
do interesse público. O primeiro impõe que o Adminis-
trador sempre aja em prol de uma finalidade específica, 
prevista em lei. Já o princípio da supremacia do interesse 
público diz respeito à sobreposição do interesse da co-
letividade em relação ao interesse privado. A finalidade 
disposta em lei pode, por exemplo, ser justamente a pro-
teção ao interesse público.

Com isso, fica bastante clara a ideia de que todo ato, 
além de ser devidamente motivado, possui um fim espe-
cífico, com a devida previsão legal. O desvio de finalidade, 
ou desvio de poder, são defeitos que tornam nulo o ato 
praticado pelo Poder Público.

2.5 Princípio da razoabilidade

Agir com razoabilidade é decorrência da própria noção 
de competência. Todo poder tem suas correspondentes 
limitações. O Estado deve realizar suas funções com coe-
rência, equilíbrio e bom senso. Não basta apenas atender 
à finalidade prevista na lei, mas é de igual importância o 
como ela será atingida. É uma decorrência lógica do prin-
cípio da legalidade.

 Dessa forma, os atos imoderados, abusivos, irracionais 
e incoerentes, são incompatíveis com o interesse públi-
co, podendo ser anulados pelo Poder Judiciário ou pela 
própria entidade administrativa que praticou tal medida. 
Em termos práticos, a razoabilidade (ou falta dela) é mais 
aparente quando tenta coibir o excesso pelo exercício do 
poder disciplinar ou poder de polícia. Poder disciplinar 
traduz-se na prática de atos de controle exercidos contra 
seus próprios agentes, isso é, de destinação interna. Poder 

de polícia é o conjunto de atos praticados pelo Estado que 
tem por escopo limitar e condicionar o exercício de direi-
tos individuais e o direito à propriedade privada.

2.6 Princípio da proporcionalidade

O princípio da proporcionalidade tem similitudes com o 
princípio da razoabilidade. Há muitos autores, inclusive, que 
preferem unir os dois princípios em uma nomenclatura só. 
De fato, a Administração Pública deve atentar-se a exage-
ros no exercício de suas funções. A proporcionalidade é um 
aspecto da razoabilidade voltado a controlar a justa medida 
na prática de atos administrativos. Busca evitar extremos e/
ou exageros, pois podem ferir o interesse público.

Segundo o art. 2º, par. único, VI, da Lei nº 9.784/1999, 
deve o Administrador agir com “adequação entre meios 
e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e 
sanções em medida superior àquelas estritamente neces-
sárias ao atendimento do interesse público”. Na prática, 
a proporcionalidade também encontra sua aplicação no 
exercício do poder disciplinar e do poder de polícia.

Esses não são os únicos princípios que regem as rela-
ções da Administração Pública. Porém, escolhemos trazer 
com mais detalhes os princípios que julgamos ser mais 
característicos da Administração. Isso não quer dizer que 
outros princípios não possam ser estudados ou aplicados 
a esse ramo jurídico. A Administração também está sub-
missa ao princípio da responsabilidade, ao princípio da 
segurança jurídica, ao princípio do contraditório e ampla 
defesa, ao princípio da isonomia, entre outros.

EXERCÍCIO COMENTADO
2. (PC-PI – DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL – NUCEPE 
– 2018) 
A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
Aponte a alternativa incorreta.

a) A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
indeterminado para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público.

b) As funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos 
em comissão, a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento.

c) É garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical.

d) O direito de greve será exercido nos termos e nos limi-
tes definidos em lei específica.

e) A lei reservará percentual dos cargos e empregos pú-
blicos para as pessoas com deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão.

Resposta: Letra A. O erro encontra-se na palavra “inde-
terminado”: se a necessidade excepcional é temporária, 
então o correto seria dizer que a contratação é por tem-
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po determinado. O candidato deve estar bastante atento 
e fazer uma leitura minuciosa de cada alternativa para 
não cair nesse tipo de “pegadinha” muito comum em 
questões de múltipla escolha.

CENTRALIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO

Estudar a organização administrativa é matéria im-
portantíssima que pode cair em diversas provas com o 
intuito de forçar o candidato a cair em uma “pegadinha”. 
Por isso, é imprescindível saber as diferentes entidades 
que integram a Administração Pública como um todo. O 
Decreto-Lei nº 200/1967 é a legislação que dispõe sobre 
a organização administrativa, além de estabelecer diretri-
zes para a Reforma Administrativa.

A Administração, para executar suas funções e expe-
dir seus atos, dispõe de duas técnicas distintas: a descon-
centração, e a descentralização.

Há centralização quando o exercício das competên-
cias administrativas é realizado por uma única pessoa 
jurídica, como ocorre quando a União, os Estados, Mu-
nicípios e o Distrito Federal agem para exercer suas res-
pectivas funções. A descentralização, por sua vez, é a 
técnica em que a Administração Pública atribui suas 
competências a pessoas jurídicas autônomas, criadas 
por ela própria para esse fim. É considerada um prin-
cípio fundamental da própria Administração, nos termos 
do art. 6º, III, do Dec-Lei nº 200/1967.

Na descentralização, costuma-se utilizar com bastan-
te frequência o termo entidade. Nos termos do art. 1º, 
§ 2º, II, da Lei nº 9.784/1999: “Para os fins desta Lei, con-
sideram-se: II – entidade - a unidade de atuação dotada 
de personalidade jurídica”. Entidade da Administração, 
assim, é qualquer pessoa jurídica autônoma cujo serviço 
público foi outorgado pela entidade federativa, isso é, 
pelas pessoas jurídicas de Direito Público interno (União, 
Estados, Municípios, Distrito Federal, etc.). Os membros 
federais, nesses casos, realizam apenas uma tarefa de 
controle e fiscalização do serviço prestado pela entidade 
outorgada. O conjunto de pessoas jurídicas autônomas 
criadas pelo próprio Estado para atingir determinada fi-
nalidade denomina-se Administração Indireta ou Des-
centralizada.

Se as entidades são dotadas de personalidade jurí-
dica própria, elas têm responsabilidade pelos danos e 
prejuízos causados por seus agentes públicos, podendo 
responder judicialmente pela prática desses atos.

As entidades da Administração Indireta podem ter 
personalidade jurídica de Direito Público ou de Direito 
Privado. Tal diferença é bastante relevante no que diz 
respeito ao procedimento de criação dessas entidades 
autônomas.

As pessoas jurídicas de direito público são criadas por 
lei (art. 37, XIX, da CF/1988), e a sua personalidade jurí-
dica advém no momento em que tal legislação entra em 
vigor no âmbito jurídico, não havendo necessidade de 
registro em cartório.

As pessoas jurídicas de direito privado, todavia, são 
autorizadas pela lei (art. 37, XX, da CF/1988), ou seja, a 
legislação deve permitir que ela exista, para que o Poder 
Executivo regulamente suas funções mediante a expedi-
ção de decretos. Sua personalidade jurídica, dessa forma, 
está condicionada ao seu registro em cartório.

São pessoas jurídicas de Direito Público membros da 
Administração Indireta: as autarquias, as fundações pú-
blicas, agências reguladoras e associações públicas. São 
pessoas jurídicas de Direito Privado: as empresas públi-
cas, as sociedades de economia mista, as fundações go-
vernamentais com estrutura de pessoa jurídica de Direito 
Privado, as subsidiárias, e os consórcios públicos de Di-
reito Privado. 

1. Autarquias

As autarquias são pessoas jurídicas de Direito Público 
interno, criadas por legislação própria, que tem por es-
copo exercer as funções típicas da Administração Pública. 
Seu conceito também encontra-se disposto no art. 5º, I, 
do Dec-Lei nº 200/1967: 

Para os fins desta lei, considera-se: I - Autarquia - o 
serviço autônomo, criado por lei, com personalidade 
jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar 
atividades típicas da Administração Pública, que re-
queiram, para seu melhor funcionamento, gestão ad-
ministrativa e financeira descentralizada.

1.1 Características principais das autarquias

Pelo conceito legal, podemos destacar algumas carac-
terísticas próprias das autarquias.

a) Pessoa Jurídica de Direito Público: isso significa, 
em termos gerais, que às autarquias não são aplicá-
veis as regras de Direito Privado.

b) Criação dependente de Lei específica: o surgimen-
to da personalidade jurídica da autarquia advém 
com a redação de uma Lei cuja matéria seja somen-
te a criação da referida autarquia (art. 37, XIX, da 
CF/1988).

c) Autonomia gerencial, patrimonial e orçamentária: 
ter autonomia significa que as autarquias não pos-
suem relação de hierarquia com a Administração 
Direta, tendo patrimônio próprio e funções típicas 
que não se confundem com os demais entes da Fe-
deração. Não significa, todavia, que não são inde-
pendentes de seus entes, podendo sofrer fiscalização 
destes no exercício de suas atividades.

d) Regime estatutário: os membros da autarquia ocu-
pam cargos públicos. A contratação pelo regime ce-
letista, isso é, nos termos da CLT, somente é admitida 
em casos excepcionais.

e) Responsabilidade objetiva: não há necessidade de 
demonstração de culpa para as autarquias serem 
responsáveis pela prática de atos de seus agentes. A 
Administração Direta responde apenas subsidiaria-
mente pela prática dos atos danosos, caso a autar-
quia careça de condições patrimoniais para reparar 
os danos causados.

1.2 Classificação

A doutrina tende a classificar as autarquias nos seguin-
tes grupos:



5

SI
ST

EM
A 

Ú
N

IC
O

 D
E 

SA
Ú

D
E 

( S
U

S)
/S

AÚ
D

E 
CO

LE
TI

VA

I) Administrativas: são as autarquias comuns, apre-
sentam regime jurídico ordinário. Exemplo: Instituto 
Nacional de Seguridade Social (INSS).
II) Especiais: possuem maior autonomia em relação as 
autarquias administrativas devido a presença de cer-
tas características, como a presença de dirigentes com 
mandato fixo. Podem se subdividir em: 
b.1) especiais stricto sensu (Banco Central); e b.2) 
agências reguladoras (Anatel, Anvisa).
III) Corporativas: são as corporações profissionais, que 
promovem o controle e a fiscalização de categorias 
profissionais. Exemplos: Crea, CRO, CRM.
IV) Fundacionais: são as fundações públicas, entida-
des que arrecadam patrimônio para o cumprimento 
de um objetivo específico. Exemplos: Funai, Procon, 
Funasa.
V) Territoriais: são as autarquias de controle da União, 
também denominadas territórios federais (art. 33 da 
CF/1988). A atual Constituição aboliu os territórios fe-
derais remanescentes.
VI) Associativas: são as autarquias criadas pelo resul-
tado de uma celebração de consórcio público, também 
denominadas associações públicas. Se o contrato de 
consórcio público envolver múltiplos entes da Fede-
ração, tais autarquias podem ser transfederativas. 
Exemplo: associação criada entre União, Estados e 
Municípios para a construção de um teatro.

FIQUE ATENTO!
Curioso é o caso da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB). A princípio, a OAB possui as 
características de uma autarquia profissio-
nal ou corporativa, dado seus objetivos de 
proteger os interesses de todos os advoga-
dos do país. Porém, no julgamento da ADI 
nº 3.026/2006, o STF decidiu por retirar a 
natureza autárquica da OAB, alegando que, 
por não possuir personalidade jurídica de 
Direito Público, é entidade independente, 
não possui nenhum vínculo com a Admi-
nistração Pública, apesar de exercer função 
institucional. Sendo assim, para todos os 
efeitos, o mais correto é afirmar que a OAB 
não é autarquia!

2. Fundações públicas

As fundações públicas são consideradas espécies de 
autarquias, possuindo diversas características similares. 
Fundação pública é, nos termos do art. 5º, IV, do Dec-Lei 
nº 200/1967: 

a entidade dotada de personalidade jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de au-
torização legislativa, para o desenvolvimento de ativi-
dades que não exijam execução por órgãos ou entida-
des de direito público, com autonomia administrativa, 
patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de 
direção, e funcionamento custeado por recursos da 

União e de outras fontes.

A Funai, Funasa, o IBGE, são alguns exemplos de fun-
dações públicas.

Pelo conceito disposto na legislação, percebe-se que 
o referido Decreto-Lei dispõe serem as fundações como 
entidades com personalidade jurídica de Direito Privado. 
Tal conceituação não foi recepcionada pela Constituição 
de 1988 que, em seu art. 37, XIX, decidiu não fazer tal dis-
tinção: “somente por lei específica poderá ser criada au-
tarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à 
lei complementar, neste último caso, definir as áreas de 
sua atuação”.

Dessa forma, concluímos que as fundações podem 
ser tanto de Direito Público como de Direito Privado, de-
pendendo do que a lei instituidora da fundação delimitar 
quanto as suas competências. Todavia, importante frisar 
que, mesmo as fundações de regime jurídico privado de-
vem obediência às normas públicas, e não à legislação civil. 

3. Agências reguladoras

O surgimento das agências reguladoras possui fortes 
relações com a época das privatizações na segunda me-
tade dos anos 1990. Neste contexto, as agências regula-
doras foram introduzidas, sobretudo pelas ECs nos 8 e 9, 
ambas de 1995, para atuar como órgãos reguladores, fis-
calizadores e controladores da iniciativa privada, que pas-
saram a desenvolver as tarefas originalmente atribuídas ao 
Estado. Alguns exemplos de agências reguladoras: Aneel, 
Anatel, Ancine, ANP, entre outros.

3.1 Características

As agências reguladoras também são autarquias sob 
um regime especial, se diferenciando das autarquias co-
muns em dois aspectos:

a) Estabilidade: os dirigentes das agências regulado-
ras não podem ser exonerados por qualquer mo-
tivo, ao contrário das autarquias, em que seus di-
rigentes atuam em cargos de comissão. Assim, os 
dirigentes das agências têm maior proteção contra 
o desligamento forçado, promovendo maior esta-
bilidade no exercício de seu cargo.

b) Mandato fixo: os dirigentes não possuem cargo 
vitalício. Mas a existência de mandato fixo garante 
também maior estabilidade no seu cargo, visto 
que ele tem prazo determinado para se encerrar. 
A duração dos mandatos pode variar dependendo 
de cada agência, podendo ser de 3 anos como na 
Anvisa, 4 anos como na Aneel, ou até 5 anos como 
na Anatel.
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3.2 Classificação

As agências reguladoras podem ser classificadas:

I) Quanto à sua origem: a) agências federais; b) esta-
duais; c) municipais; d) distritais.
II) Quanto à atividade preponderante: a) agências de 
serviço, que exercem as funções típicas; b) agências 
de polícia, que exercem fiscalização das atividades 
econômicas; c) agências de fomento, que ajudam a 
desenvolver o setor privado; d) agências de uso de 
bens públicos.
III) Quanto à previsão constitucional: a) agências 
com referência constitucional (a Anatel tem previsão 
no art. 21, XI, da CF/1988); b) agências sem referência 
constitucional, são a grande maioria.
IV) Quanto ao instante de sua criação: a) agências de 
primeira geração (1996 a 1999) na época das privati-
zações; b) de segunda geração, de 2000 a 2004; c) de 
terceira geração, que adveio com as agências pluri-
potenciárias (2005 em diante), exercendo múltiplas 
funções simultaneamente.

4. Associações públicas 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
são os entes responsáveis pela regulamentação dos con-
sórcios públicos e dos convênios de cooperação, autori-
zando a gestão associada de serviços públicos, bem como 
a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pes-
soal e bens essenciais à continuidade dos serviços transfe-
ridos (art. 241 da CF/1988).

Essas pessoas jurídicas autônomas, criadas pelos 
entes federados, e que tem por objeto medidas de mú-
tua cooperação, denominam-se consórcios públicos. 
Os consórcios públicos são disciplinados pela Lei nº 
11.107/2005. Uma das características mais distintas dos 
consórcios é a possibilidade de eles possuírem natureza 
de Direito Público ou de Direito Privado.

Consórcios de Direito Privado obedecem às normas 
da legislação civil. Possuem regime celetista, embora não 
possam ter fins lucrativos. Por isso, não integram a Admi-
nistração Pública. Já os consórcios de direito público são 
as associações públicas propriamente ditas, podendo ser 
inclusive transfederativas se integrarem todas as esferas 
das pessoas consorciadas (federal, estadual, municipal).

5. Empresas Estatais. Empresas públicas e socieda-
des de economia mista

Empresas do Estado são as pessoas jurídicas de Di-
reito Privado pertencentes à Administração Indireta. São 
duas: as empresas públicas, e as sociedades de econo-
mia mista.

5.1 Características das empresas estatais

As empresas públicas e as sociedades de economia 
mista apresentam características em comum:

a) Atuação na prestação de serviços públicos ou no 
desenvolvimento de atividade econômica: as empre-
sas exploradoras de atividade econômica geralmente 
recebem menor controle pela Administração, embora 
também apresentem certas desvantagens, como não 
ter imunidade a impostos, e seus bens não têm na-
tureza pública, podendo ser penhorados.
b) Sofrem controle pelo Tribunal de Contas da União: 
bem como do Poder Judiciário, no que couber.
c) Contratação de bens e serviços mediante prévia 
licitação: a licitação é processo utilizado a fim de pro-
mover uma competição justa com as empresas priva-
das do mesmo setor. Tal imposição não é exigida para 
as empresas públicas e sociedades de economia mista 
exploradoras de atividade econômica.
d) Obrigatoriedade de realização de concurso público: 
trata-se de uma forma de avaliar os melhores fun-
cionários dentro de um grupo seleto de candidatos.
e) Contratação de pessoal pelo regime celetista: seus 
membros são denominados empregados públicos, 
salvo as hipóteses de contratação para cargo comis-
sionado. É também vedada a acumulação de cargos, 
empregos ou funções públicas.
f) Impossibilidade de decretar sua falência: nos termos 
do art. 2º, I, da Lei nº 11.101/2005.

FIQUE ATENTO!
O Tribunal de Contas é instituto criado para 
exercer controle e fiscalização contábil, fi-
nanceira e orçamentária dos membros do 
Estado e da Administração Pública Direta e 
Indireta. Apesar de seu nome, o Tribunal de 
Contas não integra o Poder Judiciário. Na 
realidade, a doutrina tem suas divergências 
quanto à matéria, embora a grande maioria 
admite que o Tribunal de Contas seja vin-
culado ao Poder Legislativo, na forma do 
art. 71 da CF/1988. Apesar dessa discussão, 
inegável é a sua autonomia na medida que 
ajuda o Congresso Nacional no exercício de 
controle externo dos membros do Estado.

As empresas públicas são pessoas jurídicas de Di-
reito Privado, cuja criação depende de autorização legal. 
Sua personalidade é concedida pelo registro de seus atos 
constitutivos em cartório, com a totalidade de seu capi-
tal público, e regime organizacional livre (art. 5º, II, do 
Dec-Lei nº 200/1967), podendo ser organizadas como 
sociedade anônima, ou de responsabilidade limitada, ou 
ainda sociedade por comandita de ações. São empresas 
públicas: o Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), a Caixa Econômica Federal (CEF), 
e a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 
(Infraero).

As sociedades de economia mista têm seu conceito 
legal previsto no art. 5º, III, do Dec-Lei nº 200/1967. São 
pessoas jurídicas de direito privado, cuja criação também 
depende de autorização legal e registro em cartório, 
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possui a maioria de seu capital público, e devem ser obri-
gatoriamente organizadas como sociedades anônimas. 
São sociedades de economia mista: Petrobrás, Banco do 
Brasil, Eletrobrás.

Percebemos algumas diferenças entre as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista. A primei-
ra diz respeito ao capital constitutivo: enquanto que nas 
empresas públicas, todo o seu capital deve ser público (o 
Dec-Lei nº 200/1967 dispõe que seu capital deve advir 
totalmente “da União”, mas admite-se também o capital 
de origem estadual e municipal), as sociedades de eco-
nomia mista admitem a presença do capital de origem 
privada, mas pelo menos 50% mais uma de suas ações 
com direito a voto devem pertencer ao Estado. Além dis-
so, outra diferença relevante é em relação à forma de 
sua organização: as sociedades de economia mista de-
vem obrigatoriamente ter a estrutura de sociedade anô-
nima, trata-se de disposição legal do próprio Dec-Lei nº 
200/1967. As empresas públicas, por sua vez, não sofrem 
essa imposição, podendo adotar a estrutura que desejar.

EXERCÍCIO COMENTADO

3. (TRT 1ª REGIÃO-RJ – TÉCNICO JUDICIÁRIO – 
INSTITUTO AOCP – 2018) 
A respeito da organização da Administração Pública, as-
sinale a alternativa correta.

a) Os pagamentos devidos, em razão de pronunciamento 
judicial, pelos Conselhos Profissionais, submetem-se 
ao regime de precatórios.

b) O regime jurídico de direito privado das empresas pú-
blicas é parcialmente derrogado por normas de direito 
público, cenário este que a doutrina denomina de re-
gime jurídico híbrido. 

c) A dotação patrimonial, no que tange às fundações 
instituídas pelo Poder Público, deve ser inteiramente 
pública.

d) Quanto à forma de organização, as sociedades de eco-
nomia mista podem ser estruturadas sob qualquer das 
formas admitidas em direito.

e) Descentralização por serviço é a que se verifica quan-
do, por meio de contrato, transfere-se a execução de 
determinado serviço público à pessoa jurídica de di-
reito privado.

Resposta: Letra B. A alternativa A está incorreta, pois 
trata-se de entendimento do STF que os conselhos pro-
fissionais não se submetem ao regime de precatórios. 
Alternativa C está incorreta pois há a modalidade de fun-
dação pública como pessoa jurídica de Direito Privado. 
Alternativa D está incorreta pois as sociedades de eco-
nomia mista só poderão ser instituídas como sociedades 
anônimas. Alternativa E está incorreta pois a hipótese 
descrita é a de descentralização por delegação. 

CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO

São técnicas utilizadas para o exercício de compe-
tências administrativas, mediante órgãos públicos des-
personalizados e vinculados hierarquicamente aos entes 
da Federação. A concentração é caso raríssimo na nossa 
Administração, pois pressupõe a ausência completa de 
distribuições de tarefas entre suas repartições internas, 
havendo uma forte concentração de poderes em uma 
única pessoa jurídica de Direito Público.

Na desconcentração, todavia, há a repartição das atri-
buições entre os órgãos públicos pertencentes a uma 
mesma pessoa jurídica, por isso sua vinculação hierár-
quica. Difere-se da descentralização justamente nesse 
aspecto: os órgãos públicos, ao contrário das autarquias, 
fundações, etc, não têm personalidade jurídica própria, 
e por isso, não possuem a mesma autonomia dos entes 
descentralizados, permanecendo vinculados hierarquica-
mente ao Estado.

Muito importante para a desconcentração é a noção 
de órgão público. Nos termos do art. 1º, § 2º, I, da Lei 
nº 9.784/1999, órgão público é “a unidade de atuação 
integrante da estrutura da Administração direta e da es-
trutura da Administração indireta”. Assim, podemos de-
finir órgão público como um núcleo de competências do 
Estado, sem personalidade jurídica própria. Por ser órgão 
despersonalizado, não pode integrar no polo ativo ou 
passivo das ações que objetivam a reparação de danos 
causados pelo exercício da Administração, devendo a 
pessoa jurídica a que o órgão pertence ser acionada em 
tais hipóteses.

São exemplos de órgãos públicos: os Ministérios da 
União, as secretarias estaduais, as Prefeituras e Subpre-
feituras, os Tribunais, as Casas Legislativas, entre outros. 
Todos esses órgãos, somados à União, os Estados, Muni-
cípios e o Distrito Federal, compõem a denominada Ad-
ministração Direta ou Centralizada. 

1. Classificação 

Em relação às modalidades de desconcentração, a 
doutrina tende a classificar a desconcentração em três 
espécies distintas:

a) Desconcentração territorial ou geográfica: é 
aquela em que todos os órgãos recebem as mesmas 
competências em relação à matéria, a diferença en-
contra-se apenas nas regiões em que devem atuar. É o 
caso da Delegacias de Polícia.
b) Desconcentração material ou temática: é a que 
distribui as competências administrativas tendo em 
vista a especialização de cada órgão em um assunto 
específico. Exemplo: o Ministério da Cultura da União.
c) Desconcentração hierárquica ou funcional: o el-
emento diferenciador é a relação de subordinação 
e hierarquia entre os órgãos públicos. Exemplo: os 
tribunais administrativos possuem subordinação em 
relação aos órgãos de primeira instância. 



8

SI
ST

EM
A 

Ú
N

IC
O

 D
E 

SA
Ú

D
E 

( S
U

S)
/S

AÚ
D

E 
CO

LE
TI

VA

EXERCÍCIO COMENTADO

4. (PREFEITURA-SP – AUDITOR FISCAL DO MUNICÍ-
PIO – FCC – 2007) 
A organização administrativa brasileira tem como carac-
terística a:

a) não previsão de estruturas descentralizadas.
b) personificação de entes integrantes da Administração 

indireta.
c) ausência de relações de hierarquia.
d) ausência de mecanismos de coordenação e de contro-

le finalístico.
e) inexistência de entidades submetidas a certas regras 

de direito privado.

Resposta: Letra B. Impossível dizer que não há relações 
de hierarquia e subordinação na organização adminis-
trativa. É o caso dos órgãos públicos. Já os entes da Ad-
ministração Indireta possuem, sim, personalidade jurídi-
ca própria, seus bens e patrimônio não se confundem 
com os membros federativos. Porém, sofrem controle de 
fiscalização pelo Poder Público que lhe concedeu suas 
competências.

SERVIDORES PÚBLICOS

1. Conceito

Agente público é expressão que engloba todas as 
pessoas lotadas na Administração, isto é, trata-se da-
queles que servem ao Poder Público. “A expressão 
agente público tem sentido amplo, significa o conjunto 
de pessoas que, a qualquer título, exercem uma função 
pública como prepostos do Estado. Essa função, é mister 
que se diga, pode ser remunerada ou gratuita, definitiva 
ou transitória, política ou jurídica. O que é certo é que, 
quando atuam no mundo jurídico, tais agentes estão de 
alguma forma vinculados ao Poder Público. Como se 
sabe, o Estado só se faz presente através das pessoas 
físicas que em seu nome manifestam determinada von-
tade, e é por isso que essa manifestação volitiva acaba 
por ser imputada ao próprio Estado. São todas essas 
pessoas físicas que constituem os agentes públicos”1.

Neste sentido, o artigo 2º da Lei nº 8.429/92 (Lei de 
Improbidade Administrativa):

Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, 
todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou 
sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entida-
des mencionadas no artigo anterior.

Quanto às entidades as quais o agente pode estar 
vinculado, tem-se o artigo 1º da Lei nº 8.429/92:

Os atos de improbidade praticados por qualquer 
agente público, servidor ou não, contra a administração 
direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Muni-
cípios, de Território, de empresa incorporada ao patri-
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

mônio público ou de entidade para cuja criação ou cus-
teio o erário haja concorrido ou concorra com mais de 
cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, 
serão punidos na forma desta lei.

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalida-
des desta lei os atos de improbidade praticados contra 
o patrimônio de entidade que receba subvenção, bene-
fício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público 
bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erá-
rio haja concorrido ou concorra com menos de cinquen-
ta por cento do patrimônio ou da receita anual, limitan-
do-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão 
do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.

2. Espécies; cargo, emprego e função

Os agentes públicos subdividem-se em: 
a) agentes políticos – “são os titulares dos cargos es-

truturais à organização política do País [...], Presi-
dente da República, Governadores, Prefeitos e res-
pectivos vices, os auxiliares imediatos dos chefes 
de Executivo, isto é, Ministros e Secretários das di-
versas pastas, bem como os Senadores, Deputados 
Federais e Estaduais e os Vereadores”2. O agente 
político é aquele detentor de cargo eletivo, eleito 
por mandatos transitórios.

b) servidores públicos, que se dividem em funcioná-
rio público, empregado público e contratados em 
caráter temporário. Os servidores públicos formam 
a grande massa dos agentes do Estado, desenvol-
vendo variadas funções. O funcionário público é o 
tipo de servidor público que é titular de um cargo, 
se sujeitando a regime estatutário (previsto em es-
tatuto próprio, não na CLT). O empregado público 
é o tipo de servidor público que é titular de um 
emprego, sujeitando-se ao regime celetista (CLT). 
Tanto o funcionário público quanto o emprega-
do público somente se vinculam à Administração 
mediante concurso público, sendo nomeados em 
caráter efetivo. Contratados em caráter temporário 
são servidores contratados por um período certo 
e determinado, por força de uma situação de ex-
cepcional interesse público, não sendo nomeados 
em caráter efetivo, ocupando uma função pública.

c) particulares em colaboração com o Estado – são 
agentes que, embora sejam particulares, executam 
funções públicas especiais que podem ser qualifi-
cadas como públicas. Ex.: mesário, jurado, recruta-
dos para serviço militar.

Os agentes públicos podem ser agentes po-
líticos, particulares em colaboração com o 
Estado e servidores públicos. Logo, o servi-
dor público é uma espécie do gênero agen-
te público. Com efeito, funcionário público 
é uma espécie do gênero servidor público, 
abrangendo apenas os servidores que se 
sujeitam a regime estatutário.

#FicaDica

2 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrati-
vo. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2015.
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2.1. Natureza jurídica da relação de emprego público

O servidor público de sociedade de economia mista e 
de empresa pública não se sujeita a Estatuto, mas sim à 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. Em suma, não são 
estatutários e sim celetistas. Logo, a natureza jurídica da 
relação de emprego público é contratual, embora o vín-
culo tenha natureza pública. Inclusive, eventuais conflitos 
trabalhistas são resolvidos perante a justiça do trabalho.

Apesar disso, são contratados mediante concurso pú-
blico de provas ou provas e títulos, pois mesmo as em-
presas públicas e as sociedades de economia mista são 
obrigadas a respeitar um núcleo obrigatório mínimo, que 
envolve o dever de contratar apenas por concurso.

Empregado público é celetista – Sujeita-se 
à CLT – Relação contratual
Servidor público é estatutário – Sujeita-se à 
respectiva lei especial – Relação estatutária

#FicaDica

3. Ausência de competência: agente de fato

O agente precisa estar legitimamente investido num 
cargo para praticar um ato administrativo, isto é, deve 
ter competência para tanto. Contudo, existe a situação 
do agente de fato, que é aquele em relação ao qual a 
investidura está maculada de um defeito.

Di Pietro3 exemplifica tal situação: “falta de requisito 
legal para investidura, como certificado de sanidade ven-
cido; inexistência de formação universitária para função 
que a exige, idade inferior ao mínimo legal; o mesmo 
ocorre quando o servidor está suspenso do cargo, ou 
exerce funções depois de vencido o prazo de sua contra-
tação, ou continua em exercício após a idade-limite para 
aposentadoria compulsória”. 

Essa ilegalidade gera efeitos na competência do ato 
administrativo, mas não pode ser confundida com o cri-
me de usurpação de função (art. 328, CP), no qual o su-
jeito exerce uma atribuição de cargo, emprego ou função 
pública, sem ocorrer nenhuma forma de investidura. No 
caso do agente de fato, há investidura, mas ela se deu 
sem os devidos requisitos.

Quanto aos atos praticados pelo agente de fato, a 
doutrina majoritária considera-os válidos, por causa da 
aparência de conformidade com a lei e em preservação 
da boa-fé dos administrados. Entretanto, será necessá-
rio ponderar no caso concreto, utilizando como vetores 
a segurança jurídica e a boa-fé da população, bem como 
observando se a falta de competência não poderia ser 
facilmente detectada. 

3.1. Exigência de concurso público para investidura 
em cargo ou emprego público

Artigo 37, II, CF. A investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em concurso pú-
blico de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 

3 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São 
Paulo: Atlas editora, 2010.

natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na 
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomea-
ção e exoneração.

Neste sentido, preconiza o artigo 10 da Lei nº 
8.112/1990: 

Artigo 10, Lei nº 8.112/90. A nomeação para car-
go de carreira ou cargo isolado de provimento efetivo 
depende de prévia habilitação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade. 

Parágrafo único. Os demais requisitos para o in-
gresso e o desenvolvimento do servidor na carreira, 
mediante promoção, serão estabelecidos pela lei que 
fixar as diretrizes do sistema de carreira na Adminis-
tração Pública Federal e seus regulamentos. 

No concurso de provas o candidato é avaliado ape-
nas pelo seu desempenho nas provas, ao passo que nos 
concursos de provas e títulos o seu currículo em toda 
sua atividade profissional também é considerado. 

Cargo em comissão é o cargo de confiança, que não 
exige concurso público, sendo exceção à regra geral.

Em todas outras situações, a administração direta e 
indireta é obrigada a prover seus cargos, empregos e 
funções por meio de concursos públicos. Inclusive, por 
mais que empresas públicas e sociedades de economia 
mista sejam pessoas jurídicas de direito privado, devem 
respeitar o núcleo mínimo de imposições ao poder pú-
blico, inclusive a obrigação de prover seus empregos por 
meio de concurso público.

Todas entidades da administração direta e 
indireta devem realizar concurso público 
para contratar funcionários públicos.
Exceção: cargo em comissão, baseado em 
confiança.

#FicaDica

4. Servidor ocupante de cargo em comissão

Os cargos em comissão são de nomeação livre, dis-
pensando concurso público.

O ocupante de cargo em comissão não precisa ser 
titular de cargo efetivo. 

Serve para cargos de chefias, assessoramento e dire-
ção, notadamente, cargos de confiança.

Os servidores que ocupam cargo em comissão po-
dem ser exonerados a qualquer tempo, pois não adqui-
rem estabilidade e nem as garantias que dela decorrem 
(exonerado “ad nutum”).

Se sujeita ao regime geral da previdência social.
Quanto ao regime de trabalho, será o mesmo dos 

demais servidores do órgão em que ocupa o cargo – se 
for estatutário, seguirá o mesmo estatuto e fará jus aos 
direitos ali previstos, exceto os de natureza previdenciá-
ria; se for celetista, seguirá as normas da CLT e terá os 
mesmos direitos ali assegurados, inclusive FGTS.
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Servidor que ocupe cargo em comissão ja-
mais adquire estabilidade.
Pode ser exonerado a qualquer tempo.
Não se sujeita a regime estatutário – contri-
bui pelo INSS e se sujeita à CLT.

#FicaDica

4.1. Servidor efetivo e vitalício: garantias

O servidor público efetivo, aquele que foi provido em 
cargo mediante nomeação seguida da aprovação em con-
curso público, está apto a adquirir estabilidade, nos mol-
des do artigo 41, CF, após três anos de efetivo exercício.

Os primeiros 3 anos de serviço correspondem ao es-
tágio probatório, período em que o servidor deverá ser 
submetido a uma avaliação especial de desempenho.

Nos moldes do artigo 41, §1º, CF, o servidor apenas 
perderá o cargo em virtude de sentença judicial transi-
tada em julgado, mediante processo administrativo em 
que lhe seja assegurada ampla defesa ou mediante pro-
cedimento de avaliação periódica de desempenho, na 
forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 
Logo, é possível a perda do cargo mesmo após adquirir a 
estabilidade, mas há garantias quanto à forma como isso 
pode ocorrer.

Além das hipóteses citadas, existe mais uma possibi-
lidade de perda de cargo (sem caráter punitivo), mesmo 
que o seu detentor seja estável no serviço público. Tra-
ta-se da perda de cargo para adequação dos gastos do 
Estado à Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 

A Constituição Federal inicialmente impõe que os en-
tes federativos, no caso de extrapolação dos limites de 
gastos previstos na LRF, reduzam as despesas com servi-
dores públicos comissionados e não estáveis, conforme 
art. 169, §3º, CF. Mas se as medidas previstas no §3º do 
art. 169 não forem suficientes para adequar e controlar 
as despesas públicas, a CF/88 prevê, em seu §4º, a perda 
do cargo até mesmo na hipótese em que o seu ocupante 
detenha estabilidade no serviço público. Se ocorrer esta 
hipótese, o servidor estável que perder o cargo terá di-
reito a indenização correspondente a 1 mês de remune-
ração por ano de serviço público.

Existem alguns servidores públicos efetivos que não 
possuem apenas estabilidade, mas sim vitaliciedade. São 
eles os membros do Poder Judiciário e do Ministério Pú-
blico (artigo 95, I, CF; artigo 128, §5º, I, “a”, CF).

O prazo para a aquisição da vitaliciedade é diferente 
do prazo para aquisição da estabilidade, sendo adquiri-
da após 2 anos de serviço público. Durante esse perío-
do, também é submetido o servidor a “estágio probató-
rio”, chamado de processo de vitaliciamento. 

Um fator importantíssimo a favor dos agentes vi-
talícios é que eles somente podem perder o cargo em 
decorrência de decisão judicial transitada em julgado. 
Então, as várias hipóteses de perda de cargo previstas 
para servidores estáveis não se aplicam aos servidores 
vitalícios.

Apenas o servidor público efetivo pode se 
tornar estável.
A estabilidade depende de aprovação no es-
tágio probatório, cujo período é de 3 anos.

#FicaDica

5. Estágio probatório

Estabelece a Constituição Federal em seu artigo 41, a 
ser lido em conjunto com o artigo 20 da Lei nº 8.112/1990:

Artigo 41, CF. São estáveis após três anos de efetivo 
exercício os servidores nomeados para cargo de provi-
mento efetivo em virtude de concurso público.
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II - mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa;
III - mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegu-
rada ampla defesa.
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do 
servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual 
ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo 
de origem, sem direito a indenização, aproveitado em 
outro cargo ou posto em disponibilidade com remune-
ração proporcional ao tempo de serviço.
§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessida-
de, o servidor estável ficará em disponibilidade, com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço, até 
seu adequado aproveitamento em outro cargo.
§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, 
é obrigatória a avaliação especial de desempenho por 
comissão instituída para essa finalidade.
Art. 20, Lei nº 8.112/1990. Ao entrar em exercício, o 
servidor nomeado para cargo de provimento efetivo 
ficará sujeito a estágio probatório por período de 24 
(vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desem-
penho do cargo, observados os seguinte fatores: 
I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V - responsabilidade.
§ 1º 4 (quatro) meses antes de findo o período do es-
tágio probatório, será submetida à homologação da 
autoridade competente a avaliação do desempenho 
do servidor, realizada por comissão constituída para 
essa finalidade, de acordo com o que dispuser a lei 
ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, 
sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores 
enumerados nos incisos I a V do caput deste artigo.
§ 2º O servidor não aprovado no estágio probatório 
será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo 
anteriormente ocupado, observado o disposto no pa-
rágrafo único do art. 29.
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